
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1971863 - MG (2021/0358277-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA VIRGINIA FERREIRA COELHO
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579

BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AVALIAÇÃO POR CRITÉRIOS 
ALEATÓRIOS. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES.
1. Conforme a jurisprudência do STJ, a decisão sobre a concessão 
da assistência judiciária gratuita amparada em critérios distintos 
daqueles expressamente previstos na legislação de regência, tal 
como ocorreu no caso, importa em violação dos dispositivos da Lei 
nº 1.060/1950, que determinam a avaliação concreta sobre a 
situação econômica da parte interessada com o objetivo de verificar 
a sua real possibilidade de arcar com as despesas do processo, sem 
prejuízo do sustento próprio ou de sua família.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 30 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
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Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AVALIAÇÃO POR CRITÉRIOS 
ALEATÓRIOS. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES.
1. Conforme a jurisprudência do STJ, a decisão sobre a concessão 
da assistência judiciária gratuita amparada em critérios distintos 
daqueles expressamente previstos na legislação de regência, tal 
como ocorreu no caso, importa em violação dos dispositivos da Lei 
nº 1.060/1950, que determinam a avaliação concreta sobre a 
situação econômica da parte interessada com o objetivo de verificar 
a sua real possibilidade de arcar com as despesas do processo, sem 
prejuízo do sustento próprio ou de sua família.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Maria Virgínia Ferreira Coelho 

desafiando decisão que deu provimento ao recurso especial da parte ora recorrida, 

determinando o retorno dos autos à origem, a fim de que fosse novamente apreciado o 

pedido de concessão da assistência judiciária gratuita.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 168/170).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que "se a declaração de pobreza 

tem presunção de veracidade, incumbiria à parte adversa produzir contraprova no 

sentido de que a embargante possuiria condição econômica pujante ou que lhe 

possibilitasse arcar com as despesas processuais sem prejudicar o seu sustento e de seus 
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familiares. (...) O fato da agravante receber menos que 10 salários mínimos foi apenas 

um reforço argumentativo, escorado em precedentes do TRF-1, para reforçar a 

presunção relativa já premente, pelo deferimento da justiça gratuita. Nessa toada, na 

medida em que durante a fase instrutória, a União não produziu qualquer contraprova 

que afastasse a situação de hipossuficiência da agravada." (fls. 176/177).

Aduz que "a agravante é pessoa idosa, possuindo 84 anos. Desse modo, é 

necessário considerar que possui gastos elevados, com plano de saúde (conforme consta 

no contracheque), médico, remédios, entre outros, o que é natural da avançada idade. 

Assim, pode-se concluir que a autora não tem condições de arcar com os custos do 

processo sem comprometer sua subsistência e de seus familiares." (fl. 177)

A parte agravada apresentou impugnação, às fls. 184/187.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos 

adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 

encontra-se em dissonância com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que a 

decisão sobre a concessão da assistência judiciária gratuita amparada em critérios 

distintos daqueles expressamente previstos na legislação de regência, tal como ocorreu no 

caso, importa em violação dos dispositivos da Lei nº 1.060/1950, que determinam a 

avaliação concreta sobre a situação econômica da parte interessada com o objetivo de 

verificar a sua real possibilidade de arcar com as despesas do processo, sem prejuízo do 

sustento próprio ou de sua família.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. O 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA DEVE SER 
ANALISADO COM BASE NOS ELEMENTOS CONCRETOS EXISTENTES 
NOS AUTOS. NÃO É POSSÍVEL A FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS ALEATÓRIOS, 
NÃO PREVISTOS EM LEI. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não encontra 
amparo legal o critério adotado pelo Tribunal de origem para a concessão da 
gratuidade judiciária, qual seja, a renda mensal inferior a 10 salários mínimos. 
Precedentes: AgInt no AgInt no AREsp. 868.772/SP, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 26.9.2016; EDcl no AgRg no AREsp. 753.672/RS, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 29.3.2016; AgRg no REsp. 1.403.613/RS, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.12.2013.
2. Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1486056/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 20/4/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. JUSTIÇA 
GRATUITA. EXIGÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE PATROCÍNIO GRATUITO 
INCONDICIONAL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES.
1. A assertiva genérica de violação do art. 535 do CPC/1973 compromete a 
fundamentação do recurso especial. Aplicação da Súmula 284/STF.
2. É possível o gozo da assistência judiciária gratuita mesmo ao jurisdicionado 
contratante de representação judicial com previsão de pagamento de 
honorários advocatícios ad exitum.
3. Essa solução é consentânea com o propósito da Lei n. 1.060/1950, pois 
garante ao cidadão de poucos recursos a escolha do causídico que, aceitando o 
risco de não auferir remuneração no caso de indeferimento do pedido, melhor 
represente seus interesses em juízo.
4. A exigência de declaração de patrocínio gratuito incondicional não encontra 
assento em qualquer dispositivo da Lei n. 1.060/1950, criando requisito não 
previsto, em afronta ao princípio da legalidade.
5. Precedentes das Terceira e Quarta Turmas do STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, com 
determinação de retorno dos autos à origem para processamento da apelação.
(REsp 1504432/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. LEI 1.060/1950. ADOÇÃO DE CRITÉRIO NÃO PREVISTO EM 
LEI. RENDA LÍQUIDA INFERIOR A 10 SALÁRIOS MÍNIMOS. NECESSÁRIO 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O exame da controvérsia não encontra óbice na Súmula 7/STJ, porquanto 
não exige o reexame do conjunto fático, haja vista limitar-se à questão 
exclusivamente de direito, in casu, à legalidade do critério adotado pelo 
Tribunal de origem a fim de deferir o benefício da assistência judiciária 
gratuita.
2. O Tribunal de origem decidiu que a recorrida faz jus à assistência judiciária 
gratuita porquanto aufere renda inferior a 10 (dez) salários mínimos, o que 
possibilitaria presumir o seu estado de miserabilidade. Contudo, o critério 
adotado como parâmetro para o deferimento do benefício vindicado não 
encontra amparo na Lei 1.060/1950. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 353.863/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 3/9/2013, DJe 11/9/2013)

 
Dessarte, ao contrário do que afirmado pela parte recorrente, a decisão ora 

impugnada, com base na fundamentação adotado pelo acórdão proferido pelo Tribunal de 

origem, concluiu que a assistência judiciária gratuita foi deferida apenas  com base nos 

rendimentos líquidos da parte autora, critério que a jurisprudência desta Corte já assentou 

não possuir amparo na legislação de regência. 
Em reforço, confira-se: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 
1.060/1950. ADOÇÃO DE CRITÉRIO NÃO PREVISTO EM LEI. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NECESSÁRIO RETORNO DOS AUTOS 
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À ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O critério que observa apenas a remuneração líquida da parte, adotado pelo 
Tribunal de origem como parâmetro para o indeferimento do benefício 
vindicado não encontra amparo na Lei 1.060/1950, além de consistir em 
critério objetivo.
2. Ao analisar a concessão do benefício, o magistrado deverá perquirir sobre 
as reais condições econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que 
comprove nos autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os 
honorários de sucumbência. Isso porque, a fundamentação para a 
desconstituição da presunção estabelecida pela lei de gratuidade de justiça 
exige perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente (REsp 
1196941/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/03/2011, DJe 23/03/2011).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1664505/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 11/02/2021)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.971.863 / MG
Número Registro: 2021/0358277-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0037897-60.2011.4.01.3800 00378976020114013800 100577520114013800

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA VIRGINIA FERREIRA COELHO
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579

BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA VIRGINIA FERREIRA COELHO
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM - MG042579

BERNARDO GONTIJO DE CASTRO - MG180948
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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